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Sessão de..À 3 de fevereirRle19  89	 ACORDÃON°  103-08.889

Recurson2 93.156 - IRPJ - EXS: DE 1986 e 1987

Recorrente CASAS SENDAS COMERCIO E INDÚSTRIA S/A.

Recomid DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM NOVA IGUAÇU - RJ

IRPJ - ARRENDAMENTO MERCANTIL - A fixação de
valor residual ínfimo, em flagrante despro -
porção com o preço de aquisição dos bens jun
to ao fabricante, e das prestações do "lea -
sing",_além de os prazos dos contratos serem

_	 _	 _
muito inferiores ã expectativa do tempo de
vida útil dos bens, desvirtua a essencia do
contrato de "leasing" e dos princípios em
que assenta, convertendo-o, na realidade, em
contrato de compra e venda a prazo, não obs-
tante a roupagem formal do contrato de "lea
sing" financeiro. Indedutiveis, por conse-
guinte, as prestações pagas a título de ar-
rendamento mercantil.

IPRJ - LEASING - DESCLASSIFICAÇÃO - CORREÇÃO
MONETARIA - NÃO CABIMENTO- Outrossim, ofere
cidas ã tributação todas as contraprestações,
por força da sua glosa como despesas, que
se tornaram indedutiveis face à descaracteri
zação do contrato de "leasing", descabem
correção monetária e a depreciação extra-cozi
tábeis, sobre o valor que deixou de ser imo-
bilizado." (ac. 103-07.767, de 26/01/87).

Recurso provido parcialmente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CASAS SENDAS COMERCIO E INDÚSTRIA S/A.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar provimento

parcial ao recurso a fim de se excluir da tributação as importâncias

de Cr$ 739.346.329 e\ Cz$ 2.417.805,93, respectivamente, nos exercíci-

os de 1986 e 1987. it

v.v.



Sala das Sessões, em 13 de evereiro de 1989.

IN SI VA CABRAL	 PRESIDENTE

I .	 çÃo	 RELATOR

‘Wq	 &ft-.
VISTO ,EM	 L IZ C , ' OS PIVA	 PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE:	 1 6 MAR 1989	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheii
ANTONIO PASSOS COSTA DE OLIVEIRA, LORGIO RIBEIRO, FRANCISCO XAVIER
SILVA GUIMARÃES,, BRAZ JANUÁRIO PINTO e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRPL. At
sente por motivo justificado o Conselheiro AYRES DE OLIVEIRA.
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Recorrente: CASAS SENDAS COMÉRCIO E INDUSTRIA S/A.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso voluntário (f is. 172/180) à deci -
são de primeira instância do Sr. Delegado da Receita Federal em Nova
Iguaçu-RJ (lis. 165/1691 que, acatando as ponderações da informação
fiscal prestada ao processo CEls, 162/163), houve por bem em julgar
improcedente a impugnação oferecida pela contribuinte (fls. 155/160)a
auto de infração contra si lavrado (lis. 01), cujo fundamento estã
disposto nos seguintes termos:

"No exercício das funções de Auditor Fiscal do Tesouro
Nacional, durante os trabalhos de fiscalização desen -
volvidos na Empresa descrita no anverso apurei que o
Contribuinte, com a fixação contratual previa de valor
residual insignificante ou simbólico de 1% do valor do
termo de encerramento, simulou operações de LEASINGrx6
periodos fiscalizados, objetivando encobrir _operações
de compra e venda a prazo, acarretando com este proce-
dimento redução indevida do lucro liquido nestes perlo
dos, tudo conforme demonstrado no Termo de Verificação
Ftacal que faz parte integrante deste Auto.

VALORES ACRESCIDOS AO LUCRO REAL:
Exercício de 1986, ano .ebase 1985....Cr$ 2.972.458.367
Exercicio de 1987, ano-base 1986....Cz$ 12.464.988,00

-- -ENQuADRAMENTO LEGAL:

Artigos 235 e §§, 289 c/Arts, 387-1, 676 III, 726 e
728 II, todos do RIR aprovado pelo Dec. 85.450/80, bem
como os Arts, 29 e 169 do D.L. 1967/82 e Resolução n9
•RIM de 13112184 do Banco Central do Brasil.

Axt, 347 A 341 e 361 g/c os Arts. 645, 676 III, 726 e
728 II, todos do RIR aprovado pelo Dec. 85.450/80."

As fls, 153, a empresa requereu a prorrogação por 15

dtgs o Prazo para apresentação da peça impugnatOria, o que lhe foi de
gerido, compbase no art, 69 do Decreto 70.235/72 (lis. 154).

Em-sua impugnaçÃo_Cfls, 155/163), a ora recorrente ale
gou„ ewsintese, que:

li

4
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a) Os arts. 19, § primeiro da Lei n9 6099/74, alterado

pela Lei n9 7132183, e 59, bem como a Resolução BACEN n9 980/84 trari

am os elementos característicos e o conteúdo dos contratos de

sing" e os requisitos para a fixação do preço de opção de compra do

bem. A propósito, citou entendimentos de Orlando Gomes e Arnold Wald.

hl. Não procederia a autuação, jã que não teria ficado

demonstrado a infringencia ã Lei n9 6099174, pois eia não estabelece-

ria o limite do valor para as prestações e para o Preço de opção de

compra nos contratos de "leasing".

cY Além dos mais, a fiscalização baseara-se em presun-

ções-, desprezando-se os fatos e o texto da lei, o que feriria o prin-

cfpio da estrita legalidade. Reportone_aos_ensinamentos de-Ives Gan

dra nartinsc.

conclutu, afirmando que os contratos de arrendamento
glexcgAttl, feram,xsgularmente celebrados e a infração apontada no auto

de 4xgreciÃo:nÂg encontrar:ta previsão legal, não cabendo, assim,A::."fis

cAltgg94. inovar, ampliando a aplicação da norma tributãria e criando
4Spatewa da incidência.não prevista em lei m als. 160).

A tnformAçÃo. fiscal veio as fls, 1621163, opinando pe-

1,giRanutençao da exigência tributaria, no que lhe seguiu a decisão de
primeira instancia, consubstanciando-se nos seguintes "consideranda

165/1filli

"CONSTDERANDO que as referidas. operações de arren-
damento mercantil mantidas pela empresa em causa com
instituições financeiras diversas, por sua natureza co

• muwde finalidade industrial_e comercial, não a isenta
• da iMposições tributarias previstas no Regulamento do

Imposto de. Renda aprovado pelo Decreto n9 85.450/80;

CONSIDERANDO que o valor residual atribuído é "a
diferença entre custo de aquisição e valor a recupe
rar", Portaria /IP n9 564178, concluindo que os valores

• residuais fixados pelas partes nos contratos glosados,
de 1%_Cum por centoG ê insignificante em desconformi-
dade com-os valores das contraprestações, bem como os
prazos dos contratos, dtsvirtuando a essência do con -

• trato de arrendamento;

.	 _••	 -
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CONSIDERANDO que a contribuinte prevaleceu da
plitude da lei tributária, no que se refere ao Inst
to do Arrendamento Mercantil, simulando uma situaçã,
fim de poder gozar de benefícios fiscais diferentes
queles previstos .em

CONSIDERANDO, que, assim, os mencionados contra
tos, embora lançados na escrituração contábil e fisc;
cano custo/despesa de arrendamento mercantil não elim
n4 A condição principal de compra e venda a prazo d,
conjunto do Ativo Permanente Limob6lizado), como taxa

• IÃO: a não aplicação da depreciação na vigência .dos
mesmos e da correção monetária relativa ao Saldo Cre -
dor, são ocorrências irregulares contrariando o dispos
to nos artigos 289, já citado, 235 e §§§, 347 a 349
361, todos do diploma legal precitado;

CONSIDERANDO que com tal procedimento a impugnan-
te onerou para maior o custojdespesa e reduziu flagran
tenente o seu lucro líquido, conseguindo lógica e in.-
tenctonalmente chegar a um lucro real tributável menor
nos exercícios de 1986 e 1987, fato constante pela fis
calizaçâo e discriminado em detalhes no Termo de Veri-
ficaçao que integra o Afiff fls. 06108, resultando daí
o lançamento exrofficio proposto e que tem respaldo'
nos artigos 387 - inciso 1, 645 e 676 - inciso III, do
ját referido Regulamento:

CONS/DERANDO que na ausência de disposição expres
sa, g autoridade competente para aplicar a legislação
trila:ti:ria utilizará sucessivamente, na ordem: a anelo

.9ta l os princípios gerais de direito tributário, . o;
princípios gerais de direito público e a eqüidadetart.
laa, CTN, Lei n9 5,172, de 25/10/66);

CONSIDERANDO, portanto, que, não há inovações a
qualquer texto da lei e nem ampliação á aplicação da
norma tributãria, as irregularidades cometidas pela im
pugnante são evidentes e em seus argumentos de defesa
nada apresentou como justificativa e prova hábil em
contradição ao processamento fiscal:"

Inconformada, a contribuinte interpôs recursoCfls.172/

)181Y, sustentando que os contratos de "leasing" celebrados obedece -

ram-aos prazos mínimos estipulados na Resolução CMN n9 980/84 e o cus

to total dos bens teria sido distribuído em parcelas mensais iguais

com-atualização monetária, ao longo do período contratual.

No nais, repetiu as Jpeamas alegações já anteriormente

froduzidas.

Este, o relatório.

iS
r",
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VOTO-	 _

Conselheiro DtCLER DE ASSUNÇÃO, Relator:

O recurso é tempestivo (fls. 1721180), devendo, portan

to, ser conhecido.

A rigór, inextstem preliminares.

AA/ateria ora debatida, simulação de operações 	 _de

"leasing" objetivando encobrir operações de compra e venda a prazo e,

em conseqdência, reduzindo indevidamente o lucro liquido; já foi ob

jeto de análise por esse Conselho, e especialmente por essa amara

cujo entendimento a respeito pode ser extraido a partir das seguintes

ementas:

"IRRJ ARRENDAMENTO MERCANTIL - A fixação de valor re-
sidual ínfimo, em flagrante desproporçao com o preço
de aquisição dos bens junto ao fabricante, e das pres-
taçoes do "leasing", além de os prazos dos contratos
serem muito inferiores á expectativa do tempo de vida
útil dos bens, desvirtua a essência do contrato de
"leasin2" financeiro. Indedutiveis, por conseguinteras
prestaçoes pagas a titulo de arrendamento mercantil.
Cace 103-07.533, de 15.09.86).

"1RIN7 - CUSTOS, DESPESAS OPERACIONAIS E ENCARGOS - Ar -
rendamento Mercantil - Para os fins tributários, a'fi-
xação de um prazo contratual e um valor residual incom
?ativeis com a vida útil do bem arrendado, caracteriz a
uma operação de compra e venda a prestação." (ac. n9 .
10.3‘417,734 de 02.12.86Y

"ERPJ - ARRENDAMENTO MERCANTIL - A fixação de valor re-
sidual intimo, em flagrante desproporçao com o , preço
de aquisição dos bens junto ao fabricante, e das presa
taçoes do "leasing", alãm de os prazos dos . contratos
serem multo inferiores à expectativa do tempo de vida
-útil dos bens, desvirtua a essência do contrato de
"leasing" e dos principios em que assenta, converten -
do-o, na realidade, em contrado de compra e venda a
prazo, não obstante a roupagem formal do contrato de
"leasin2" financeiro. Indedutiveis, por oonseguinteeas
prestaçoes pagas a titulo.de arrendamento mercant i .
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Nesses casos, o preço de compra e venda é o total
das contraprestações pagas durante a vigência do arren
demento, acrescido da parcela paga a título de preço&
aquisição (Lei n9 6.099/74, art.11, § 29). Logo, não
há falar em desmembramento dos valores que compuseram
as contraprestações pagas ã arrendante.

Outrossim, oferecidas ã tributação todas as con -
traprestações, por força da sua glosa como despesas
que se tornaram indedutIveis face á descaracterização
•do contrato de "least:1g", descabem a correção monetá-
rig e a depreciação extra-contábeis, sobre o valor que
•detxou de ser imobilizado." Gac. 103-07.767, de 26/01/
_787r,

A título de fundamentação, a fim de clarear osientendi_
Mentos A prOpUito do tema, peçO'venia para transcrever o pormenoriza.	 -
do e inteligentevoto proferido pelo Ilustre Conselheiro, e então Pre_
44denter •visem PERE/RA LOPES, no acórdão n9 103-07.767, de 26.01.87
cuja ementa acima trascrevemos,-Verbts:

"As operações de "leasing" cuja tributação se dis-
cute nestes autos correspondem ao denominado "leasing"
financeiro. Trata-se de 10(dez) operações realizadas
entre 21.09.82 e 16.04.85.

L&-se no parágrafo único do art. 19 da Lei n9 ...
6,092, de 12.09.74, com a redação dada pela Lei n9 ...
7.132, de 26.10.83:

"Considera-se arrendamento mercantil, para os efei
tos desta Lei, o negócio jurídico realizado entre
pessoa jurídica, na qualidade de arrendadora, _ e
pessoa física ou jurídica, na qualidade de arren-
datária, e que tenha por objeto o arrendamento de

• bens adquiridos pela arrendadora segundo especifi
cações da arrendatária e para uso próprio desta."

Segundo o mesmo diploma legal, no seu art. 59:

"Art. 59 - Os contratos de arrendamento mercantil
conterão as seguintes disposições:

al_prazo do contrato;

hl_valor de cada contraprestação por períodos de-
terminados, não superiores a um semestre;

cl_opção de compra ou renovação de contrato, como
faculdade do arrendiat-rio;

d
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dl o preço para opção de compra ou critério para
sua fixação, quando for estipulada esta clâusu
la."

Escreveu Fernando de Vasconcelos Coelho (in "lea-,
..• giri99 'CM e imposto de transmissão, Revista ... Forense
• 25Q71(14L:

.	 .
"ON leas 11 financeiro, em linhas gerais, é uma co-

-	 ligaçaO ae negócios jurldicos através dos quais
.	 urna empresa adquire determinado bem, a pedido de
• , t outra, para o fim especifico de loca-lo a esta em

condições previamente estipuladas, dando-o em lo-
cação...por prazo certo e assegurando, é locatária,
a opçao de sua compra no término da locação, por

• um-preço residual."

PARIO KONDER COMPABATO,. in Contrato de "leasing"
• .__CReyista Forense, 250J7E,depoti de situar os problemas -

dos_investimentósra :rápida modernização e o rápido ob
- - --' - Soietismo dosequipamentOs, de modo a aconselhar pru =

• dência do empresário na imobilização de grandes recur-
sos próprios neste setor; a importância do fortaleci -
mento do capital de giro, e assim por diante, pala a in

. •dagAção de como equipar,se - (uma empresa) sem imobili -
-• zgr consideráveis recursos próprios, de forma a conser

• irar a liquidez da empresa e a substituir .rapidamente
Q equipamento obsoleto, e esclarece:

"Uma resposta A este desafio parece ter sido encon
. trAdA recentemente nos Estados Unidos. Trata-sede

fórmula engenhosa, que reflete uma mentalidade es
sencialmente prática: ao Unrés de comprar o equi=

- pamento de que necessita com ou sem financiamento,
o empresário pede a uma instituição . financeira 
especializada que o compre em seu lugar, segundo
as indicações técnicas que ele próprio fornece e
que lho dê em seguida em locação por um prazo de-
terminado, ao cabo do qual o empresário tem opção
de adquirir o material locado por um preço resi -
dual, ou de devolvé-lo, se não preferir continuar
na lecação por prazo indeterminado. Faz-se, des -

. tar.,te, um investimento amortizável com os pró -
príos lucros que ele propicia, e que permite ao
empresário conservar em seu poder os bens de equi
pamento unicamente durante o período em que . „sua:

• rentabilidade é elevada.

Eis ai o leasinq, termo que vem sendo consagrado
apeargo em lingua latina."
_CDestaques do original).

ARNOLD WALD, In "Noções básicas de "leasing"(Re-
vista Forense, 2507!8) destaque:r_ f .
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"No plano filosófico, a implantação dos .leasing
significa uma transformação nas idéias clássicas
que identificavam e associavam o titulo de doml -
nio e a capacidade produtiva decorrente da utili-
zação da coisa."

E arremata:

"De fato, no mundo contemporâneo, firmou-se oportu
namente o entendimento de que nada adianta ter -a-
propriedade se o titular não tem condições de
aproveitá-la e explorá-la adequadamente. Se o fim
almejado é a produtividade, o capital em si mes -
mo, ocapital imob6lizado não constitui riqueza. O
pro2resso decorre da produção, do lucro, da explo
raça° do bem que constitui a verdadeira riqueza.

_ A idéia básica de uma expansão sem necessidade de
investimento imediato é o leit-motiv de toda a
propaganda das companhias de leasinq quando afir-
mam nos seus slogans: "Equipem-se sem investir" -
"Reequipem-se sem imobilizar fundos" - "um reequi
pamento menos oneroso, uma expansão mais rápida
maiores lucros".

Neste sentido, um excelente anúncio imaginado pe-
las companhias brasileiras de leasing esclarece
ao leitor: "Pela primeira vez, não queremos que
você compre nada". É evidente o impacto dessa fór
mula que propõe o fornecimento de um serviço e a
utilização de um bem, sem a necessidade da aquisi
ção do mesmo." (Destaques do original)."

A natureza jurídica, ou mesmo o conceito de "lea-
sing" são bem controvertidos na Doutrina.

Parece-me, contudo, que a razão está com os que o
enquadram como negócio jurídico complexo, desde que há,
pelo menos, unidade de sujeito, ou de objeto, ou de ma
nifestação da vontade. Apesar de existir pluralidad e
de negócios jurídicos, se um de seus elementos - o su-
jeito, o objeto ou o elemento volitivo - õ complexo
tem-se o negócio jurídico complexo.

FABIO KONDER COMPARATO (op. e loc. cit.) ensina:

"O contrato de leasing apresenta-se assim como ne-
gócio jurídico complexo, e não simplesmente como
coligação de negócios. Dizemos não simplesmente
porque na verdade o contrato entre a sociedade fi
nanceira e o utilizados do material é sempre coli
gado ao contrato de compra e venda do equipamento

al\i-
entre a sociedade fin ceira e o produtor. Mas o

t
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leasing propriamente dito, não obstante a plural!
dade de relações obrigacionais típicas que o corar
põem, apresenta-se funcionalmente uno: a "causa"
do negócio é sempre o financiamento de investimen
tos produtivos. A sociedade financeira apesar de
proprietária, não tem nunca a posse do _. material
locado, e a sua maior preocupação é que ele lhe
seja devolvido. A empresa utilizadora do material,
por sua vez, apesar de locatária, comporta-se co-
mo tendo a sua plena disposição.

Sem dúvida, dentre as relações obrigacionais típi
cas que compõem o leasing, predomina a figura clã
locação de coisa. Masa existência de uma promes-
sa unilateral de venda por parte da instituição
financeira serve para extremá-lo não só da loca -
ção comum, como da venda a crédito."

FRAN MARTINS Cm n "Contratos e Obrigações Mercan -
-	 tis", Forense, Rio,-Za. ed., 1976, pãg. 560),	 assim

classifica o contrato de "leasing":

"Como um contrato de natureza complexa, mas apre -
sentando autonimia no conjunto das relações cria-
das, o arrendamento mercantil pode ser considera-
do consensual, obrigatório que se torna pelo sim-
ples consentimento das partes; bilateral, criando
obrigações para o arrendador (pOr a coisa ã dispo
sição do arrendatário, vendê-la; no caso desse op.
tare ao final, pela compra, recebê-la de volta
não havendo compra ou renovação) e para o arrenda
tarso (pagar as prestações convencionadas, devol-
ver a coisa, se não houver a compra da mesma ou a
renovação do contrato); oneroso, havendo - vanta-
gens para ambas as partes; comutativo, sendo cer-
tas as prestações; Eor tempo determinado e de exe

-Cução sucessiva. É s como foi dito, no direito Er.ã"
stleiro, um contrato nominado, regendo-se pelo;
dispositivos da Lei n9 6.099, de 1974. É, também,
um contrato intuitu personae, devendo ser executa
do pelas partes contrates sem que haja permissão
de serem as mesmas substituídas na relaçao contra
tual."

ORLANDO GOMES 'Cin "Direito Económico", São Paulo,
SaraiVa, 1917, págs. -Ui e seguintes) assinala _pontos
de aproximação e de afastamento entre o contrato . de
"leaatng" e contratos afins.

Em-relação ao contrato de locação, a afinidade e,
ta na transmigao do uso e fruição de determinada coi
sa, bem copo na contraprestação do aluguel.

As dtferenças maiores são:

fl--

aL a função econômica o "leasing" é mais próxii

'ei
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da compra e venda do que da locação;

- b) na locação, o locador tem a obrigação de man -
ter a coisa, com as pertenças que a completam, em esta
do de servir ao uso a que se destina, durante o perío-
do contratual CCOd. Civil, art. 1.189, I e II). Se 	 a
coisa se perder ou deteriorar sem culpa do locatárioté
o locador quem suporta o prejuízo da ocorrência, visto
ser por conta dele que corre o risco pela perda ou de-
terioração da coisa devida a caso fortuito (.Cód. Civil,
art.1.1401. É ao.locador que compete ainda resguardar
o locatário dos embaraços e turbações de terceiros ,que
tenham ou pretendam ter direitos sobre a coisa; e e o
locador quem responde pelos vícios ou defeitos da coi-
sa, anteriores â locaçao (Cód. Civil, art. 1.191);

cl já no "leasing" é o arrendatário quem tem o de
yer de conservar a coisa, durante o prazo do contrato,
em condições adequadas ao fim a que se destina. É so -
bre ele que recai o -risco de perecimento ou deteriora_- ção da coisa, nenhum destes fatos o desonerando da o -
hrigação de pagamento do aluguel estipulado. Se a coi-
sa padecer de vlcios ou defeitos anteriores e locação,
de responsabalidade do fornecedor, tem-se _...entendido
que e ao arrendatário que compete reagir contra a fal-
ta, perante o fabricante;

dE tem-se entendido que não aproveitam ao arrenda
Vário, no "leasing", as regras pertinentes ã prorroga-
ção. dos contratos de locaçao reconhecidas aos locatá -
rios, do mesmo nado que nao aproveitam ao arrendante 1
no "leasing", as causas de recisão antecipada do con.-
trato que a lei estabelece a favor do locador (Lei n9
4,4g4„ de 25.11.64, art. 11 incisos III e segs);

0._ alem disso, o aluguel, nos contratos de loca -
ção, representa o preço do uso e fruição da coisa, de-
terminado de acordo com as taxas correntes do mercado
das rendas e alugueis, onde os aluguéis são pagos em
pura perda para a aquisição da coisa. Doutra parte, o
aluguel cobravel do arrendatário, no "leasing", é cal-. culado de iodo a cobrir, no conjunto das suas presta -
ç edés, os custos de aquisição da coisa, acrescidos dos
Juros respectivos e do lucro razoável da arrendadora;

£1 por essa razão é que, findo o prazo contratu -
ai, não querendo o tomador do "leasing" adquirir a coi
sa pelo preço residual estipulados outras vantagens lfie
são por vezes atribuídas. A vantagem, porem, que mais

• freqUentemente lhe é concedida, e se afasta do regime
de locação, é a promessa unilateral de venda ou o pac-
to de opção pela preço- residual estipulado. Trata-se
de um-preço deltberadamente inferior ao valor corrente
e atual da coisa, por se tomarem em conta, na sua de:-
terminação, os alugueis pa os pelo adquirente.

)1

-
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Nos excertos acima procuramos extrair o pensame
toexato do ilustre Autor, tal como o exteriorizou
obra citada, inclusive perfilhando, de um modo geral
suas próprias palavras.

A respeito do cálculo do valor das prestações d
"leasing", também ARNOLD WALD (in op. e loc. cit.,pág
311 assinalou:

"Os aluguéis são zoais altos que os existentes na
locação comum, ois visam garantir, em prazo con-
tratual determinado, a amortização do preço do e-
quipamento, acrescido dos custos administrativos
e financeiros e do lucro da companhia de "leasing"
á fabricante do bem.

Porem, algumas conclusões a que chegaram comenta
dores do "leasing", nomeadamente quanto á fixação da
valor residual, parecem-me merecedores de certas consi
derações.

A Resolução n9 351, de 17.11.75 (do BACEN), 	 no
seu art. 89, alínea "f", estabelecia o valor residual 

'garantido, ao dispor:

"f) concessão à arrendatária de opção de compra do
bem arrendado, devendo ser estabelecido o preço
para o seu exercício ou critério utilizável na
sua fixação, admitindo-se:

1. a garantia do valor residual;

2. o reajuste do preço acordado ou do valor resi-
dual garantido:"

Por sua vez, a Resoução n9 980, de 13.12.84, pres
crave, ero seu art. 99, alínea "f":

"fi concessão a arrendatária de opção de compra do
hem arrendado, devendo ser estabelecido o preço
para o seu exercício ou critério utilizável na
sua ftxação, que pode ser inclusive o de valor de
nercadorta;"

E continuou, na alínea "g":

"g)._ as despesas e os encargos adicionais que fica-
rem por conta da arrendatária ou da entidade ar -
rendadora f admitindo-se:

obrtgaçÃo da arrendatária de pagar, no fi
nal do prazo de arrendamento, um valor resi -
dual garantido, sempre que optar pelo não .e-
xerecto da opção de compra;

Ir te o reajuste do preço estabelecido para °tição
de compra ou do valor residual garantido a-
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plicando-se o disposto na alínea "c" antena

Por seu turno, a Portaria n9 564, de 03.11.78, .
Sr. Ministro da Fazenda, dispôs:

"VALOR RESIDUAL GARANTIDO: preço contratualment
estipulado para exercício da opção de compra, o.
valor contratualmente garantido pela arrendatãri.
como mínimo que será receb6do pela arrendadora nn
venda a terceiros do bem arrendado, na hipótese
de não ser exercida a opção."

Tanto nas Resoluções do BACEN, como na Portarian9
564178, o valor residual garantido visa, essencialmen-
te, assegurar ã arrendadora o receb6mento desse valor
ao findar o contrato de "leasing", quer seja ou não e-
xercida a opção de compra. Lê-se nos contratos que se
os bens forem vendidos a terceiros, por preço inferior
ao valor residual garantido, a arrendatária pagará a
diferença ã arrendadora; se vendidos por preço superi-
or, o excesso será entregue ã arrendatária.

No "leasing" os bens arrendados permanecem de pro
priedade da arrendadora, imobilizados pelo custo 	 d;

~amutslção, que ã "o montante do dispêndio incorrido pe
la arrendadora para aquisição do bem destinado a ar -
rendamento. Integram o custo de aquisição, quando cons
tituam ônua da arrendadora e devam ser recuperados no
contrato de arrendamento, os custos de transporte, ins
talação, seguro e de impostos pagos na aquisição, bei
como a taxa de compromisso que, tendo sido escriturada
como receita de acordo com o item 5, para atender a
cláusula contratual, seja capitalizada." (Port. n9 ..
564178, 2T„

Desse -custo de aquisição, A MESMA Portaria n9 ...
564)78 presrã 1.1112 valor a recuperar, para os efeitos Lis
cais, que corresponde ao custo de aquisi£ao multipit
cada por fator, de magnitudenão superior a unidade
obtido pela multiplicação da taxa mensal de deprecia -

-0o pelo número de ;teses do arrendamento.

A deprecie:0'n, como se ssbe, há de ser feita medi
ante a utilizaçao de taxas que levem em conta o tempo
de vida Útil do bem.

11 das regras sobre a depreciação, e está no art..
12 da Lei n9 6.0.99/74, "in verbis":

"Art. 12 Serão admitidas como custos das pessoas
jurídicas arrendadoras as cotas de depreciação do
preço de aquisição de bem arrendado, . calculadas
de acordo com a vida útil do bem.

§, 19 - Entende-se por vida útil do bem o prazo du
rante o qual se pos a esperar a sua efetiva utilt
zaçâo econômica."

AL,
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O que se "pode esperar" ó algo que está por acon-
tecer. Portanto, é estimação feita "a priori", não obs
tante o tempo de vida útil esteja condicionado a cau -
sas físicas (como o uso, o desgaste natural e a ação
dos elementos da natureza) e a causas funcionais (como
a inadequação e o obsoletismo), que atuam em conjunto.

Tecnologicamente, depreciação é perda de eficién-
cia funcional dos bens. Economicamente, diferença en -
tre valores. Contabilmente, custo amortizado ("Contabi
lidade Introdutória", Sergio de Indícibus o Outros, A-
tias, 5a. ed., pág. 193). Do ponto de vista fiscal,par
cela que repercute substrativamente na determinação dg
lucro real, base de cálculo do imposto de renda. Custo
diferido e apropriado ao longo do tempo de vida útil .
Valor a recuperar, na terminologia da Portaria n9 564/
J78.

Essa mesma Portaria denominou valor residual atri 
`buído a diferença entre o custo de aquisiçao e o valor flé-Euperar, isto é, o valor ainda nao depreciado, o
que também equfvale ao valor contábil, na medida .em
que este, num dado momentos a diferença entre o cus-
to do bem (custo de aquisição' e o valor da deprecia -
Oto acumulada (valor recuperado) ate aquele momento.

Conviria uma breve consideração sobre a adoção de
valor residuaretribuldo na citada Portaria, para sig-
nificar, em última analise, valor contábil. A meu ver,
valor contábil também não deixa de ser um valor atri
	  São notórias as dificuldades para se precisare a
s'gn inação dos valores adotados nos registros contá-
beis, nomeadamente a respeito da depreciação. ,SERGIO
IUDICIBUS (In "Teoria da Contabilidade", São Paulo .
Atlas, 1980, pág. 171) refere manifestação da "Ameri -
can Accounting Association" a respeito dos fatores de-
terminantes da depreciação: "Qualquer declínio no po
tencial de serviços e outros ativos não correntes de-
veria ser reconhecido nas contas no período em que tal
declínio ocorre... O potencial de serviços dos ativos
pode declinar por causa de ... deterioração física gra
dual ou abrupta, consumo dos potenciais de serviços a-
través do uso, mesmo que nenhuma mudança física seja a
parente, ou deterioração económica por causa da obso.::
lescância ou de mudança na demanda dos consumidores."

O mesmo Autor acrescenta que "... poderíamos ex-
pressar a depreciação simplesmente como a diferença en
tre o valor de mercado do equipamento no fim e no mi-
cto do período. "Mas adverte que, "neste caso, estaria
mos provavelmente consagrando a avaliação a valores de
mercado para a Contabilidade, o que não seria fora de
propósito. Restaria verificar se utilizaríamos um va
lor de entrada ou de realização".
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Estas e outras perplixidades, alinhadas pelo lAu-
tor, em função dos modelos adotados ou de possível ado
ção, da sistematicidade ou racionalidade metodológica,
explicam, a meu juízo, a referência citada a valor _a-
tribuído, ao invés de valor de mercado, de troca, de
realização etc. etc.

Seja como for, no estágio em que se encontra .a
problemática da mensuração e valoração dos ativos, não
se pode ir alem da noção de um valor que se lhes atri-
bua quando se está no plano do confronto do custo de
aquisição com os métodos de depreciação disponíveis.

Isso, contudo, não significa que esses dados não
possam ser tomados como referência. Ao contrário, são
muttos os casos em que são tomados como ponto de parti
da, tanto para os efeitos contábeis como financeiros
econeetcds, fiscais e outros.

-	 - - - -
-_ Amesma Portaria n9 564/78 estabeleceu, no item 9:

• "I. O resultado apurado na alienação do bem arren-
dado terá o seguinte tratamento:

• c no caso de exercício da opção contratual de
compra, ou na venda a terceiro com apropria -
00 pela arrendadora do -valor residual qaran

-•tleo i -a-dtferença entre o valor de venda e o
- `..MEr`reSidUal`atribuldo será computada:

af:como resultado do exercício, se positiva;

43-__como ativo diferido, para amortização no res -
tanta de setenta por cento do prazo de vida ti-

til normal do bem, se negativa;

• c no caso de venda a pessoa física ou jurídica
no ligada a arrendadora nem á _arrendatária
por interesse económico comum, com apropria-
çao. pala arrendadora da totalidade do preço
de venda, a perda ou o ganho será levado a

• resultado do exercício."

t evtdente que o ato ministerial admitiu distin -
: 94-entre`Valor‘reldual'atribUldo e valor residual qa

• ^\-gryit4d0, Nas taMbem Admttiu que qualquer deles poderia
• Superar o outro, na justa medida em que cogita de dife

ranças posttivas ou negattvas entre os dois valores.

- Temds,-asstm, que 4 diferença entre o valor resi-
: • :\duA:lilarantido e owalbrNtesidual atribuído, tanto no

•cago . de exercício da'opçao de compra, pela arrendatá -
rtas como no caso da venda do bem a terceiros, sempre
repercuttrA nos resultados da empresa arrendadora, co-

\J
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mo ganho ou perda, ainda que não apropriável no exer -
cicio em que ocorrer a venda. (Ressalva da alínea "b"
do inciso I do item a da Portaria).

Vejamos como isso se conjuga com o disposto nos
arts. 13 e 14 da Lei n9 6.099/74, "in verb6s":

"Art. 13 - Nos casos de operações de vendas . de
bens que tenham sido objeto de arrendamento mer -
cantil, o saldo não depreciado será admitido como
custo para efeito de apuração do lucro tributável
pelo imposto de renda.

Art., 14 - No será dedutivel, para fins de apura-
çRo do lucro triButável pelo imposto de renda, a
dtferença A menor entre o valor contábil residual
do Bem arrendado e o seu preço de venda, 'quando
do exexcicto da opçÃo de compra."

_ Do confronto entre os textos da Portaria - n9 564 /
 378 e dA Lei n9 6,09.9/74, tiram-se as conclusões a se-

9U4=x;

ALcasos de não haver opção de compra e consequen
te venda do Bem a pessoa física ou jurldicanã&

ltgada a arrendadora nem à arrendatária por inte-
resSe econaptco comum;

Havendo aproprtação pela arrendadora da totalida-
de do preço de venda, a perda ou o ganho será levado a
resultados do exercl. cio. O saldo não depreciado será
aditAttdo como custo, para os efeitos fiscais. Abstrain
doe- os aspectos de correçRo -monetária, dir-se-ia que.
fiaveria 9anho ou perda conforme o preço de venda fosse
supertor ou tnfertor aflalor contábil residual.

Ora, se nas prestações correspondentes ao contra-
to de arrendamento mercantil estavam ou não contidos

• lares a titulo de recuperação dos custos de baquisiçãcT
do_Bem dado em,arrendamento, coisa que muito se afir
'na e pouco se demonstra.

Com efeito, na sitemática contábil e fiscal que
Se vexa- apltcando ao "leasing", as tais parcelas alega-
&mente embutidas no preço do arrendamento, não reper-
cutemi dtreta e destacAdamente; Cal no valor imobiliza
do pela arrendadora, inclusive para os efeitos de de .t
preciação, que não e outro se nao preço pago à fabri -
cante;_CBL no valor residual contábil; (cl no cômputo
dos ganhos ou perdas quando da alienação do bem a ter-
cetros;_edE nas- prestações recebidas ao longo do arren
damento, tratadas que sao, pelo seu total, como recei=

• tas da arrendadora pelo fato do contrato de arrendamen
• tos-,
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Alem do mais, o arrendatário, que teria pago, no
meio de suas prestações, nada registra a titulo de pa-
gamento pela aquisição do bem, pois nem o adquire ao
final do contrato. Pior ainda, o terceiro que o adqui-
re da arrendadora, imobiliza o preço pago à arrendado-
ra agora alienante, sem nenhuma referencia às parcelas
do preço que teriam sido pagas pela arrendatária
quanto esta utilizou o bem. Em suma: no contrato de
compra e.venda entre a arrendadora e o terceiro adqui-
rente do bem, que certamente será pelo preço de merca-
do em função da data e do valor comercial do baia, a
Arrendadora - vendedora jamais faz constar (e não te -
rtai sentido que o ftzesset algo do tipo: preço de ven-
da; 100; parte paga pela arrendatária X: 99. Diferença
A ser paga pela adquirente Y: 1.

Não é por razão que contraste com o raciocínio a-
cima que tanto a Lei: n9 6494174, como a Portaria n9
5C4.778 $ detarainam que A arrendadora, ao alienar o bem

terceirQS_OnãO »gados g arrendadora e à arrendatá -
r41_tome por tndtcAdores, para afeito de apuração _do
requltado do exerc*cio, simplesmente o valor contábil
reflduAl e o prego de venda, sem considerações de qual
quer ordem-quanto ã D..nserçáo de parte do preço . nas
prestações do "leAsing".

bl_ Casos de exercício da opção contratual de com-
pra A terceiro• caio apropriação pela arrendado-
ra dc~orrestduAl garantido.

, Cavando opção de compra, e seja ela ou não exerci
dardois valores são posto em confronto: o valor	 de"

Nrendat e o•valtérNresiduAlet 

A rigor, A lei . menciona, apenas, valor contábil 
Nres dual "versus"preq5 de venda. Todavia, a citada

.or Ar 'Ascon o olijetivo de ajustar toda a sistemática
extreMa dA lei as inovações do Decreto-lei n9 1.598 /
_/77, consoante menção expressa no seu primeiro "consi-
derando", e, possivelmente, levando em conta a Resolu-
ção 219 351, de 17.11.75, do RACEN, que introduziu a fi
gura do "valor residual garantido", deslocou o cotejo
pAra`yAlordevenda «'valor residual garantido.

-CraWrSe , Aqui,"-Valor de venda por preço de ven
da, admitindo-se que houve descuido terminologia° na
redação da Portaria, no inciso I do item 9, o que já
não. ocorreu no inciso I/, acima focalizado).

Conforme jã visto, Valor residual atribuído signi
ficA`alortontábirreSidual estimado, mas que, ao fi-
nal, a o• valor• cantãbil'restdual.•

	

	

Então, nas hip8teses ora em exame, se a arrendado
ra apropriar como receita o valor residual garantido
coisa que dificialmente deixará de fazer, este sera ,
em Intima análise, o lpreço de venda, seja porque o que

.fr‘
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faltar será inteirado pela arrendatária, seja porsue o
excedente, caso a alienação seja a terceiros, seta de-
volvida é arrendatária.

Entaào, se a diferença entre o valor residual a -
tribuldo 0= valor contábil residual) e o preço de ven-
da por positiva, será incorporada ao resultado do exer
cicio; se negativa, será computada no ativo diferido
para amortização no restante de 70% do prazo de Vida Cs_
til norma do beM.

Também aqui são aplicáveis, por inteiro, as consi
• -de:Ações feitas actMA, questionando a tese de que par=
- te do preço de aquisição do bem, apOs o arrendamento
'é estava, embutido nas prestações pagas pela arrendatá

'xia é Arrendadora. Aliás, com mais pertinência ainda ,
• por existente a opção de compra e a solução ser a mes-

~,, quer ela tenha ou não sido exercida.

Da nanetra mie, em contratos de "leasing"	 como_
Aqueles questionados nestes autos, em que o prazo de

• ytga tittl dos bens, segundo testemunham as taxas de de
preciaçéo.aplicaveisrprolonga,se por tempo que se cori

:. • tA em' anoS• apõs\m,térIninflo- -contrato - de "leasing", -a-
gPX-ação cle, vAleres-residuaitlarantidos mínimos,	 de

• • fetção puramente sImbõl/ca, distancia-se enormemente de
,de toda uma compreensão global e sistemática que se te
nhA do contrato de "leasing" financeiro, seja este vi -s- .
to sob. o prtsma de sutis causas ou motivos, de sua MS
Seita, seja do ponde de vista da legislação tributária,

. énico aspecto em que o instituto já mereceu tratamento
legislativo, no nosso meio,

No plano fiscal, assim como no contábil, vê-se que
o valor considerado, ao final do contrato, para, haven
do alienação do bem, se apurar ganhos ou prejuízos, g
a valor contábil residual, a que a Portaria n9 564/78,.
no seu contexto explicitativo, chamou de valor residu-

'al- atribuído.

Nesse plano nenhuma consideração é feita em torno
da idéia de que no valor das prestações do "leasing"es
tão embutidas parcelas do preço pago ao fabricante, se-
ja a título de recuperação de custos pela arrendadora,
seja a título de pagamento de preço de aquisição, pelo
Arrendatjárto, caso este exerça a opção de compra.A lei
tgnora completamente esse aspecto, desde que a ele não
se refere, nem expressa nem implicitamente.

-No plano, digamos, comercial, e desde que nas pres
•taças% de "leasing", o embutimento de parcela do preço
de compra não foi provado, nem demonstrado, nas apenas
alegado (como soi acontecer em vários trabalhos doutri
nários disponiveisl, seria natural que o preço de ven-
da se aproximasse, o máximo possível, do valor de mer-

I

cedo do bém, no estado	 que se encontrasse ao findar

_A'
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o contrato de "leasing" e à data da alienação do
pela arrendadora.

No fim de contas, a arrendatária, durante o ct
trato, tem direitos e deveres que dele exsurgem, de
tre os quais avulta o direito de utilizar o bem e o
ver de pagar pela correspondente utilização. A op;
de compra é um direito que sequer pode ser utiliza
antes do término do contrato, sob pena de descaracte
zar o contrato de arrendamento mercantil (Res. n9 984
184 - BACEN - art. 11). Em princleio, a arrendante
a arrendatária nem sabem se a opçao vai ser , exercid
ou não. A arrendatária não interessa pagar algo mai:,
pela utilização do bem com o fito de comprá-lo se ain-
da não sabe se vai exercer a opção. Se e quando a exer
cat. , aí sim, é que lhe interessa saber sua prestaçãci
correspondente ao exercício da opção e à respectiva a-
quisição.

• Logicamente, o famigerado valor residual garanti-
do, que funciona como uma espécie de seguro da remúne-
ração global pretendida pela arrendadora, foga da na-
tureza das coisas quando se divorcia de qualquer dos
parâmetros possíveis: (a) o valor residual contábiltou
(b) o valor de mercado do bem à época da alienação pe-
las arrendadora. O preço que fuja acentuadamente a
qualquer desses valores, para se fixar em percentagens
ínfimas ou desprezíveis, afronta a essencia do "lea -
sing" financeiro, a sua filosofia, as suas causas, os
motivos, a sua natureza, enfim descaracterizando-o de
maneira irremediável.

Descaracterizado o contrato de "leasing", confor-
me se demonstrou, tem-se o contrato de compra e venda
a prestação, "ex vi" do art. 11, § 19 da Lei n9 6.099/
J74. É a própria lei que determina: se não é contrato
de "leasing" e contrato de compra e venda a prestação.

Mas a lei não se queda por aí: estabelece, ainda,
que o preço da compra e venda, no caso, "será o .total
das contraprestações pagas durante a vigência do arren
damento, acrescido da parcela paga a titulo de preço
de aquisição". CLei n9 6.099/74, art. 11, § 29).

Face a peremptoriedade do texto legal, não há co-
ne esniuçar a composição das prestações indagas durante
o arrendamento para separar, distinguindo-os, os valo-
res que foram desembolsados a titulo de pagamento do
preço pelo qual a arrendante adquiriu o bem do fabri -
cante, e que foi pago a título de encargos financeiros
e de margem de lucros da nesma arrendante.

Rã vedação legal expressa à adoção desse critério,

L

para os efeitos precipuos da Lei n9 6.099/74.
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De igual modo não há lugar para se considerarem a
certos extra-contábeis, seja quanto à correção monetá-
ria dos bens adquiridos em contratos considerados de
compra e venda a prestações, sobre os bens que deveri-
am ser imobilizados e nao o foram, seja quanto às res-
pectivas depreciações ejou amortizações.

•

Sobre a correção monetária, inúmeras são as deci-.
s8es desta Câmara no sentido de que ala não cabe 	 em
tais casos.

Ao se lançar um bem imobilizável como despesa ope
racional faze-se o mesmo que registrá-lo, simultanea -
mente, em conta do Ativo Imobilizado e em corresponden
te conta de ...Depreciação Acumulada", de forma que um
lançamento compensa o outro, indicando, em decorrência,
um valor contábil (art. 31, § 19, do Decreto-lei n9 ..
1598/77) igual a zero. Ora, como essas contas integram
o grupo do Ativo Permanente, ambas serão corrigidas mo
netariamente e com base nos mesmos índices. Sendo _ I
contrapartida a correção monetária de uam, de natureza
devedora, a da outra serã de natureza credora, o que
importa em nova anulação, não havendo, em conseqüência,
qualquer influência no resultado do exercício.

• Há, ainda, um outro aspecto a considerar: a escri
turação como despesa operacional implica reduzir o re-
sultado líquido do exercício, que também faz parte do
"Patrimônio Liquido", cujas contas são igualmente cor-
rigíveis monetariamente. A diminuação do "Patrimônio
Líquido" terá como reflexo uma diminuição do "PatrimO
nto Liquido" terá como reflexo uma dimunuição nos valo
res que deveriam ser debitados á conta de 'Correção MU
listaria" em razão da falta de registro do bem do ativo
iMobalizado, Em resumo: a exigência decorrente do fato
de se considerar indedutiveis as despesas operacionais
o bastante para corrigir as distorções provocadas na

determinação do lucro real."
•

Atnda quanto questão do não cabimento da correção mo

netária, vale ressaltar os acórdãos de n9 103.06.899, de 02.07.85 e

1013-7,141, de 27,Q1,86.

Face ao exposto voto no sentido de conhecer do recurso,

por tempestivos e, no marttO, dar-lhe provimento parcial, a fim de ex

cluir da tributação os valores de Cr$ 739.346.329, no exercício . de

1486, e de Cz$ 2.417.805,93, no exercício de 1987.

Brasília-DF " em 13 de fevereiro de 1989.

v.v.
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